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Federal de Medicina

DA CONSULTA

Trata-se de consultas encaminhadas a este Egrégio Conselho acerca da Nota
Técnica NI CLISP 12 — Centro Local de Inteligéncia da Justica Federal de Séo
Paulo, datado de 30 de marco de 2020, da lavra das Exmas. Juizas Dras.
K.HM.L.R.e L.O.T.C.Z

Em sintese, a NT se justifica pela pandemia provocada pelo novo Coronavirus
gue com a necessidade do isolamento social, as ac6es que envolvem a analise
e julgamento de beneficios previdenciarios, amparados por laudo judicial
produzido por médico perito, estdo paralisadas, dado que néo se faz possivel
realizar pericias médicas sem colocar em risco o contagio direto dos médicos
peritos e dos periciandos. A NT ainda destaca que o0s beneficios por
incapacidade, auxilio-doenca e aposentadoria por invalidez, representam o
maior nimero de processos em curso nos Juizados Especiais Federais, tanto
em ambito local, quanto em ambito nacional. Considerando que visam, em
dltima andlise, propiciar a manutencédo da renda do segurado na hipétese de
impossibilidade para o trabalho em razdo do evento incapacidade, esses

beneficios se mostram de importancia vital para a propria subsisténcia de
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muitas familias, em especial numa circunstancia como a vivenciada no
presente momento. Evoca a NT do Art. 464 do CPC e destaca o 84° que
dispbe que durante a arguicdo pelo magistrado, o especialista, que devera ter
formacdo académica especifica na area objeto de seu depoimento, podera
valer-se de qualquer recurso tecnoldgico de transmissdo de sons e imagens
com o fim de esclarecer os pontos controvertidos da causa. Aduz que a
identificacdo do periciado pode ser colhida pela apresentacdo de seus
documentos e disponibilizando a imagem pelo smartphone, possibilitando a
comparagdo com sua imagem fisiondmica. Em suma, a NT defende a
realizacdo da telepericia, vez que ha contato visual em tempo real, permitindo a
observacdo de reacdes fisiondbmicas e possibiltando a visualizacdo de
movimentos corporais, utilizando a camera do equipamento, realizacdo da
anamnese e analise de documentos; permitindo ainda, a participacdo dos
assistentes técnicos por meio de reunido virtual (ZOOM). Por fim, a NT conclui
gue essa modalidade de pericia proposta, ndo obstante ndo exista o contato
fisico entre perito e periciando, restando prejudicada a palpacéo, realizacdo de
ausculta e medicbes de presséo arterial, oxigenacdo, na maioria dos casos 0s
exames anexados pelas partes sdo aptos para garantir a analise médico-
pericial estando tudo amparado consoante a Resolucdo CFM n° 1643/2002 e
Oficio CFM n° 1.756/2020, de 19/03/2020, enderecado ao Ministério da Saude.

DO PARECER

A pericia médica é uma ciéncia porque sistematiza técnicas e métodos para um
objetivo determinado, que € proprio apenas dela e para atingir um objetivo que
diz respeito apenas a ela e é uma arte, porque mesmo aplicando técnicas e
métodos muito exatos e sofisticados em busca de uma verdade objetiva, utiliza
valores que em outras areas do conhecimento médico ndo teriam a mesma

interpretacao.

Claude Bernard escreveu que a ciéncia repele o indeterminado e quando, em

medicina pericial, se fundamentam opiniées na inspiragdo médica ou numa
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intuicdo mais ou menos vaga das coisas, estamos fora da ciéncia e, que a
medicina pericial fantasista pode oferecer grandes perigos quando nas maos
de um ignorante inspirado. Para exercer, pois, 0 mister de auxiliar o
Magistrado, o médico perito devera fazé-lo com ética, rigor técnico e cientifico

para que a prova técnica subsidie a construcao da convicgdo do Magistrado.

Ao ser designado jurisperito para avaliar incapacidade laborativa, sequela,
déficit funcional, mesmo portando varios documentos meédicos, o periciado
precisa ser submetido a avaliacdo médico-pericial. Varias pericias comprovam
gue o motivo que originou a incapacidade e/ou a invalidez, ndo subsistem mais.
A Valoracdo do Dano Corporal que se presta a definir em termos técnicos e
num quadro juridico determinado, as lesdes e o0s elementos do dano
susceptiveis de serem objeto de sancdo penal e/ou indenizagcdo, beneficios
fiscais, beneficios sociais, etc. demanda a realizacdo do exame médico-pericial
no periciado, sendo impossivel avaliar déficit funcional, sequela, incapacidades

ou restricdes sem o exame fisico direto.

A pré-existéncia do dano relativamente ao traumatismo, a natureza adequada
do traumatismo para produzir as lesdes evidenciadas, a avaliacdo da natureza
adequada das lesBes a uma etiologia traumatica, a adequacédo entre a sede do
traumatismo e a sede da leséo, a analise do encadeamento anatomo-clinico,
andalise da adequacédo temporal, a aplicacdo da semiologia na identificacdo de
diagnéstico diferencial, a aplicacdo de testes contra simulagdo, sdo métodos e
técnicas da ciéncia médica forense cuja obrigatoriedade do ato médico

presencial é inarredavel e irrenunciavel.

A Resolugcdo CFM n° 2056/2013 traz em seu Art. 58 o roteiro a ser seguido
pelo médico perito restando claro mais uma vez, que nao existe a possibilidade
de realizar pericia médica sem exame fisico presencial como disposto na
referida NT.
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Admite-se a aplicacdo dos recursos tecnolégicos em junta médica pericial
quando de um lado estd um médico perito a realizar o exame fisico no
periciado e a distancia, acompanha todo o ato pericial os outros médicos
peritos, sendo que juntos assinam o Laudo Pericial. Nao ha ai ilicito ético ou
afronta a boa técnica forense, vez que esta garantida a aplicagdo da semiologia

médica.

Mesmo na pericia psiquiatrica, ha a necessidade de realizar o exame fisico,
pois além de outros fatores envolvidos na analise da sintomatologia alegada,
h& questdes hormonais/organicas, verificadas durante avaliacéo clinica, como

por exemplo a palpacao da tireoide e a ausculta cardiaca entre outras.

O Codigo de Processo Civil dispds em seu Art. 473 a obrigatoriedade da
indicacdo do método da pericia e que 0 mesmo seja aceito pelos especialistas
da area de conhecimento da qual o originou. A pericia indireta € documental ou
em objetos e ndo se aplica em pessoas que podem ser examinadas
presencialmente. O que busca a justica? A primazia da verdade! Na prova
técnica pericial estdo condensados os elementos faticos para a construcdo do
juizo de valor do Magistrado. Nao pode sob nenhuma hipotese a pericia
médica ser violada, retalhada em partes e reconstituida como em um

documento Frankenstein.

A pericia médica sem a realizacdo do exame fisico direto na periciada afronta o
Art. 92 do CEM que veda o médico assinar laudos periciais, auditoriais ou de

verificacdo médico-legal caso ndo tenha realizado pessoalmente o exame.

A Resolucdo CFM n° 1643/2002 que dispds sobre a aplicacdo da
Telemedicina, em seu Art. 3° fundamenta a assisténcia ao paciente em
situacdo de emergéncia, o que nao se aplica a uma pericia judicial para fins de
concesséo de beneficio previdenciario. A crise da Pandemia vigorara por mais
2 ou 3 meses periodo em que pode o Magistrado conceder a implantagédo ou

dilatar o prazo do beneficio previdenciario em carater temporario mediante seu
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juizo de avaliagdo até que o periciado possa ser submetido ao exame médico-
pericial presencial.

Por fim, evocando o Parecer CFM n° 50/2017, nos remetemos ao Codigo de
Processo Civil: O juiz nomearéa perito especializado no objeto da pericia, ou
seja, consoante a area de especialidade, técnica ou de expertise, nomeara
perito em: engenharia, contabilidade, medicina, informatica, agronomia, etc. O
termo “especialidade” no CPC é genérico e nao se refere as especialidades
médicas, mas sim a area do conhecimento técnico ensejado pelo objeto da
pericia. Se o objeto da pericia envolve determinacdo do nexo causal; avaliagdo
da capacidade laborativa/aptiddo e avaliacdo de sequela/valoracdo do dano
corporal, esta caracterizada a pericia médica. O nexo causal € a relacéo
indissociavel entre causa e efeito, entre conduta e resultado retratado na
equacao: evento + dano = nexo causal. O dano exige a determinacdo do
diagnéstico nosoldgico, que esta relacionado ao diagndstico etiolégico e ao
diagnéstico diferencial. A avaliacdo de capacidade laborativa, de aptiddo ou
inaptiddo para o trabalho, nada mais € do que atestacdo de saude e a
avaliacdo de sequela e da valoracdo do dano dizem respeito ao progndstico

referente ao diagndstico nosoldgico, ou seja, a sequela.

Desta forma, esta comprovado o ato médico pericial, consoante a Lei
12842/13, como atividade privativa de médico. A realizacdo de pericia, nesses
termos, realizada por outras profissbes caracteriza afronta a Constituicdo
Federal/88 e a Lei 12.842/13, com risco real de causar prejuizo ao Estado, a

sociedade e as instituicdes privadas.

Diante do exposto, ndo é possivel a realizacdo da pericia meédica virtual como
proposto na Nota Técnica NI CLISP 12, a ser realizada pelo médico perito,
mesmo em face do estado de Emergéncia da Saude Publica de Interesse
Internacional em decorréncia da Pandemia do COVID-19.

CONCLUSAO:
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O médico Perito Judicial que utiliza recurso tecnolégico sem realizar o exame
direto no periciando afronta o Cédigo de Etica Médica e demais normativas

emanadas do Conselho Federal de Medicina.
Este é o parecer, SMJ.
Brasilia-DF, 8 de abril de 2020

ROSYLANE NASCIMENTO DAS MERCES ROCHA
Conselheira relatora



